
-'-E

7ô
ESTADO DE SERGíPE

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
P'r. Sete de Setembro,15, Centro, Santana do Sãc Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 11.429.33110001-68, email

licitacaopmssf@outlook.com

I. RECEBIT\íENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

a. Horário da disputa: 13:30 hs (horário de Brasília), do dia PlA4i2023

b.O íornecedor deverá observar, rigorosamente, a data e o horário para o início da disputa.

c. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão,
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentaçâo relativa ao certame.
d. Formalização de consultas: observado o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas pelo
https://licitanet.com.br. As consultas serão respondidas através do https://licitanet.com.br

A sessão pública será realizada, por meio da internet, através do site https://licitanet.com.br
lr. oBJETO DA LTCTTAÇÂO:

Constitui objeto da presente licitação o ilEGlSTilO DE PREÇO PARA AOUISIÇÃO DE
ABSORVENTE íNTIMC FEIliNlhlO, nas especificaçôes, quantidades e prazos constante deste
edital e seus anexos, visando futuras aquisições, de acordo coíri a conveniência e necessidade do
FMS de Santaria do São Francisco.

III. PRAZOS
Entrega do objeto: Prazo de entrega dc material será de até 15(quinze) dias, a contar do
recebimentc da Ordem de Compras.

Validade do Registro de Preços: O Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses. a contar
da data de sua assinatura.

Validade das Propostas: Prazo de valida-de de pi'oposta não inferior a 60 (sessenta) dias coi'ridos, M***
contado a partir da data de apresentação; 

S&SN15a:WNrv. coNDrÇÕES DE PAGAMENTO:
Dar-se-á após a entrega da nota fiscal. Os pagamentos somente poderão ser liquidados e efetuados
em favor do Beneficiário da Ata apos atestado de preposto do Orgão Gerenciador confirmando o
fornecimento.

V. LOCAL DA ENTREGA:
Pc. Sete de Setembrc.,15, Centro, Santana do São Francisco/SE, no horário das 8:00 as 12:00 de
segunda a sexta Íeira, sendo o objeto conferido e atestado pelo órgâo solicitante

VI. ANEXOS:

Anexo ÍModelo Proposta

Anexo. Minuta da Ata de Registro Ce Preços
Anexo- Declaração de atendimento ao inciso XXXIll do art. 70 da Constituição Federal
Anexo. Modelo de Declaração de Elaboração lndependente de Proposta.
Anexo- Declaração de enquadi'amento Microempresa ou EPP.
Anexo- Declaraçáo de cumprimento dos requisitos de habilitação
Anexo- Termo de Referencia

VII. DO ÓRGÃO GERENCIADÜR E PARTICiPAN-I-E

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, torna púbtico para
conhecimento dos interessados que realizarà, por meio de sistema eletrônico, licitação na
rnodalidade PREGÃO, tipo rnenor preço por iiern, autorizada Ce acordo com as conCições
estabelecidas neste edital e seus anêxos, âprovade peio par"ecer. Jurrdrco.
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ESTADO DE SERGIPE
FUNDO I\,4UNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÃO ÊRANCISCO

Pc. Sete de Setembro,l 5, Centro Santana do Sáo Francisco/SE, CEP 49985-000, CN PJ i 'l 
1 .429.331/0001-68, emall

licitacaopmssÍ@outlook.com

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO O3/2023 - SRP

1, DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

1.1 O Pregão será reâlizâdô êm sessão públca, por meio da utilizaçâo de recursos de
lecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanlo, mélodos de autenticação de
acesso e recursos de criptogÍaía, garantindo segurança em todas as fases do certame.

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por alo interno, denomlnado
PREGOEIRO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transíeridos para
oaplicativo'licitanet".

2. REGÊNCIA LEGAL
Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto No 10.024, de 20 de Setembro de 20'19, da
lnstruÇão Normativa SLTI/I\4POG no 2, de 1 1 de outubrc de 201 0, Lei Complementar n" í 23, de
14 de dezembro de 2006, 14712014 e 155i2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n0 51/2013 e 201?013 e as exigências estabêlecidas
em edital

2.1 OBJETO

2,2 Constitui obieto da presente licitaçào o REGISTRO DE PREÇO PARA AOUISIÇÃo DE
ABSORVENTE íNTIMO FE]\4ININO.

2.3 A Ata de Registro de Preços oriunda deste Prccesso L,cilatório podeÍá ser utilizada por
outros Órgãos ou Entidâdes náo participantês, com â dêvida anuência do Órgão Gerenciador,
rêspêitados os quantitalivos.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas n

"licitanet" e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. .t.sL\,

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderáo participar do processÕ os i,rtêressacjos estabelecidos no País, credenciados junto
ao "licitanet", que atendam a todas as exigênciãs contldas neste edital e seus anexos, e que
pertençamâo ramo de âtividadê pertinente ao objeto licitado.

3.2 A participação na presente licitação implica aceitaçâo integral e irÍeiratável dos termos e
condições desie edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou êspeciais pertinentes

3.3A pârticipação no pregão eletrônico se dâiá poÍ meio de digitação de senha pessoal e
intransferível do credenciado do llcitante e:uoseqüente encaminhamento da proposta de
preços, exclusivamente por mêio do sisterr,â eletrônico. observado data e horário limite
estabelecido. Obs.: a informaÇáo dos dados pâra acêsso deve se!'feita na página inicial do site
https://!icitanet.com.br.

3.4 Como requisito para a panicipaÇáÕ rio Pregâo Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em
campo próprio do sistema eletrórrico, o pleno conhecimento e atendimênto às êxigências de
habilitação previstas no edital.

4.3.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitâçâo, sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei.

3.5 Cabêrá ao íornecedor acompanhar as operâções no sistêma êlêtrônico durante a sessão
pública do prêgão, ficando responsávei peio ônus decorrente da perda de negócios diantê da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua
desconexão.
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ESTADO DE SEROIPE
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
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3.6 O licitante será responsável poÍ todas as transações que Íorem eÍetuadas em seu nome ito
sistêma eletrônico, assumindo como firmes e vârdadêiras as propostas e lances.

3.7 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se
enquadrem em uma ou mais das situaÇôes a seguir:

a) declarados inidôneos por ato da Administração Pública;

b) em concordata (processos judicials anteriores à Lei n" 11.101/05), recuperação judicial ou
extrajudicial, ou em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução
ou liquidação;

c) estejam reunidos em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiária entre si,
qualquer que seja sua forma Ce constituição;

d) cumprindo penalidade de suspensão ten.rpoíária imposta pelo FMS, ou , ainda, penalidade
imposta por quâlquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses pÍevistas no art. 88 da Lei
n" 8.666/93:

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissiônal c.Jm servidor ou dirigente de órgãô ôu
entidade contrate ou rresponsável pela licitação;

Í) enquadrados nas hipóteses preyistas nos incisos l, il e lll do aít. 9' da Lei n" 8.666/93

3.8As ME e EPP poderão se beneficiaÍ do tÍatamento diíerenciado e favorecido em licitaçÕes
previsto na LC 123106, desde que não se enquadrem êm qualquer das exclusões relacionadas
na parágraÍo quartodo seu artigo terceiro.

IUN\$\\
3.9As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão apresentar a declara
constante em Anexo deste edital.

N
4. CREDENCIAIVENTO

4.1 As pêssoas jurÍdicas ou Íirmas individuais deveráo credenciâr representantes, mediante a
apresentaÇão de procuração por instrumentô público ou particular, com firma reconhecida,
atribuindo poderes para Íormular lances de preços e praiicar todos ôs demais atos e operaÇões
no sistema.

4.2 Paa acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Prêgão Elekônico
deverão dispor de chave de identiíicação, sênha pessoal e intransferível.

4.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponentê, dêvêrá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Conlrato Social, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direito8 e assumir obrigaçóes em decorrência de tal investidura.

4.5 O credenciamento do fornecedor e de sêu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica emresponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica
para realização das transaçÕes inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.6 Em se tratando de microempÍesa ou empresa de pequeno porle, nos têrrnos da Lei
Complementar n" 12312006 e para que essa possa gozar dos benefÍcios previstos no capítulo
V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, acrescentar as expressóes

@
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4.4 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretanrente ou por seu representanle, não cabendo ao licitanet a
responsabilidade por evêntuais danôs decorrentes dê uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
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"Microempresa'ou Empresa de Pequeno Porte'' ou suas respectivas abreviaçÕes "[,4E" ou
"EPP", à sua firma ou denominação, conforme o caso.

4.7 A comprovaçáo de que trata o subitem 4.9, quanto à condiçáô de microempresa ou
empresa de pequêno porte (lVE ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos
de habililação, pelâ licitante dêtentora do melhor Iance ou proposta, através de um desses
documentos:

a) ContÍato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP;

5, PROCEDII\.4ENTOS E FORI\,,IULAÇÃO DOS LANCES

5.1 A parlir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico,
com a divulgação das propostas de preços recebidas ê em perfeita consonância com as
êspecificações e condições dê íornecimento prêvistas no Edital.

5.2 Abêrta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances êxclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo iníormados imediatâínente do seu recebimento e respectivo
hoÍário de registroe valor.

5.3 O sistema não aceitará lances dô mesmo valôr, f:revalecendo aquele que íor recebido e
registrado em primeiro Iugar. Entretanto, o licitante pocierá encaminhar lance com valor superior
ao menor lance registrado, desde que seja infeíior ao seu último |ance oÍertado e diferente de
qualquer lance válido pârao item.

5.4 Os lances formulados deverão indicar valor por item

vs,

\\N\Üh,l
5.5 Duranle o transcurso da sessão pública, os pârticipantes serão informados, êm tem
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do autor do lance aos
participantes.

po real,

5.6 A etapa de lances no tempo nornrâl será controladâ e encerrada pelo Pregoeiro, mediante
encaminhamento de aviso de íechamento iminente dos lances, após o que kanscorrerá pêriodo
de tempode ate trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o
qual será automaticamênte encerrada a recepÇão dê lances.

5,7Os lances apresentados levados em consideração para eÍeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade do lcitante. não lhe cabendo o direito de pleiteaÍ qualquer
alteração.

5.8 Durantê a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de
digitação ou incongruôncia de valores, para quê não ocorram prejuízos à Administração com a

queda em cascata dos preços, o(a) pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a propiciar
ordem à disputa.

-,s.8.1 Após a exclusão pelo(a) pregoeiro(a) do lar,ce consi.ieracio equi'/ocado, o llcitante poderá
reapresenta-lo, caso entendâ que a exclusáo fôi indevicia. Ouedando-se inerte o licitante, o(a)
pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelainento, o que não impossibllitará o licitante de
permanecerna dtsputa com oierta de novos lances

5.9 Encerrada a etapa competitiva o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sisterna elêtrônico,
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para
que possa ser obtido preço melhor, bern como decidir sobre sua aceitação.

6.7 O Sistema anunciará o licitante detentor da meihor proposta imediatamente apôs o
encerramento da êiapa de lances ou, quando for o caso, após nêEociação e decisão do
Pregoeiro acerca da aceitação do lânce de menor valor.

Cb
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(i.10 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidâde entre a proposta de
menor preço e o valor estimado para a formalizaÇão da ARF.

6.ll Constatado o atendimento das exlgências fixadas no Edital, o objeto seÍá adjudicado ao
aulor da proposta ou lance de mênor preço.

ô. DESCONEXAO DO PREGOEIRO

ô. 1 Se ocorrer desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lancês e o sistema eletrônico
permanecer acessÍvel aos licitantes, os lancês continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos
atos realizados.

6.2 No caso de desconêxão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

sessão do pregão será suspênsa automaticamente e terá reinÍcio somente após comunicaçáo
expressa aos participantes através do portal de disputa.

7, PROPOSTA COIVIERCIAL

7.1 A proposta de preÇos prevista no Edital deverá serencaminhada via sistema, observados
data e horários limites eslabêlêcidos no item ll.

7.2 A apresentaçáo de proposta pressupóe o pleno conhecimento, atendimento a aceitação,
por parte da licitante, das exigências e condições estabelecica neste Edital e seus Anexos.

7.3 A proposta e os lances formuiadcs deverào indicar preços unitários e global, por item, de
acordo com os praticados no mercado, conforme estàbelece ü ârt. 43, inciso lV, da Lei no

8-ôô6/93, em algarismo e poÍ extenso (total), expresso em rnoeda corrênte naclonal (RS),
atualizados conÍorme lanceseventuãlnrente ofertados.

sÉ
7.1.1 Em caso de divergência entre os valores unitários e global, seráo desconsiderados os
primeiros,e entre os valores em algarismo e por extenso, será considerado este último.

1.3.2 Os valores unilários somente poderá ter duas casas decimais, bem como o preço
global.

b) Preços unitários e o global, por item, na forma do subitern 8.3 deste instrumento;

c) Prazo de entrega do material sera de ató 1S(quínze) dias, a contar do Íecebimento da Ordem de
Compras.

d) Prazo de validade de proposla não iníêrior a 60(sessênta) dias corridôs, contado a partir da
data de apresentaÇáo;

e) l\4arca. Essas iníormações deverão constar, obrigatoriamente, na proposta escrita.

e1)Quando oÍertada mais de rima marca pelo mesmo preço para o mesmo item, Íica
reservado à Comissâo Pêrmanênte de Liciiação o direito de escolha da marca.

J

JsN\0k(

7.4 A proposta escrita deverá se!- apresenlada na Íorrna do Anexo desle Edital, redigida em
papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou iníorrÍratizado, de forrna clara e inequívoca,
sem emendas, Íasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificaçÕes contidas neste
edital, assinada a últjma folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal
da licitante, devidamente icientificado, nela constando, obrigatoriamente:

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/fax e pessoa de conlato.

7.5 O licitante deverá juntar, obrigatoriamente, à oroposta de preços:
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b) Declaração do licitante dê que gârantirá a substituiçáo dos materiais, sem ônus para o Fl\4S,
durante o prazo de validade dos rnesmos, caso venham a apresentar vícios e/ou defeitos.

c) Dados do representante legal (nome, Cl, CPF) com poderes especÍflcos para assinar a
ARP. conforme modelo anexo â este edital.

7.6 Os preços ofertados serão fixos e irrea.justáveis

7.7 - A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer
despesas necessárias para fornêcimento do objeto destâ licitação, tais como: tributos,
emolumentos, contribuiçóes sociais, íscais, paÍafiscais, íretes, seguros e demais despesas
inerêntes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificaçÕes do objeto
licitado, não cabendo quaisquer reivindicaçÕes devidas a erros nêssa avaliação, para eÍeito de
solicitar revisão de preÇos por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

77.1 Não será aceita cobrança posterio!' de qualquer imposto, tributo ou assemelhado
adicional. salvo se alterado ou criado após a data d-- abertura desta licitaÇáo e que venha
expressamenle a incidir sobre oobjeto desta licitaçâo, na íorma da Lei.

8. HAB|LTTAÇÃO

8.1 Para habilitação nesta licitação, será exigida a seguinte documentação:

8.l. I Habilitação Jurídica

a) Registro Comêrcial, no caso dê empresa individuat podendo ser substituído por certidã&r
simplificada, expedida pela junlã comerciâl da sede do licitantê, ou; }}''

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigôr, devidamente registradô, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
clocumentos de eleição de seus âdministradores e respectivas alteraçõês, se houver, podendo
ser substutuÍdo por certidão simpliÍlcada expedida pela Junta comercial da sedê do licitante, ou

c) Comprovante de lnscrição do ato constitutivo i.ro caso de sociedades civis, acompanhada
de prova deDiretoria em exeÍcicio.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangejra em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competentê, quando a atividade âssim o exigir.

e) Cédula de identidade ou Docunlento equivalente do (s) proprietário (s) e dôs respectivos
sócios se houver:

í) Certidão SimpliÍicada da Junta Comsrcial do Estado da sede da licitante, de todos os atos
averbados com validade máximo de 90 (Noventa) dias, a contar da data da sua emissão

,i. i.: Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscriçáo no CadastÍo Nacional de Pessoâs Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ);

b) Alvará de Funcionamento de tiiularidadê da empresa licitante, expedido pela prefeituÍa
l\,4unicipal (da sede da licitante). Não serào aceitos guias dê pagamento do alvará ou
protocolos em substituição do mesmo:

iRú \\\\\§r
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a) Declaração ou documento similar fornecido contendo dâdos bancários contêndô o número
da conta corrente e agênciâ dê origêm, bem como o CNPJ da licitante
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c) Certidão Conjunta Negativa cje Debitos, relativos a tributcs fêderais e à DÍvida Ativa da
União, abrandendo as ContribuiçÕes Sociais conÍorme Portária Conjunta RFB - PGF[\í de n0
'175112014, bem como a regularidadê com as Fazendas Estadual e l\,4unicipal da sede ôu
domicílio da licitantei

d) Prôva de regulâridade com o Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço (FGTS), medianle
a apresentaçáo de Certificado de Regularidade de Siluação/CRF.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do TÍabalho, mediânte a

apresenlação de Certidào Negativa.

t.l.l.l As microempresas ou ernprêsas de pequeno porte devidarnente identificadas no
certame deverão apresentar toda a documentação exigida para êÍelto de comprovaçáo da
regularidade Íiscal, mesmo que esta apresente restrições.

It.l.l.l Havendo alguma restrição nã cornprovaÇão da rêgularidade fiscal, será assegurado
prazo de 5 (cinco) dias úteis, r1a hipótese exclusiva do subitem 9.2.2.1, cujo terrno iniciâl
corresponderá ao momento em que o licitânte (ME ou EPP) íor declarado vencedor do certame,
prorrogáveis por igual perÍodo, a critériô do FMS,, para a regularização da documentaçáo.
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de e!'entuais certidóes negativas ou posilivâs
com efeito de negativa

8.1.2.1 A não regularização da documêntação Íiscal no prazo previsto no subitem 9.2.2.2,
implicará decadência do diÍeito à crlntratação, sem pre.iuÍzo das sanções pÍevistas no art. 81

da Lei Federal n'. 8.666/93, sendú Íacultada à aíjministraçAo convocar os licitantes
remanescentes na ordem de classiÍicaçãc, para assinatura da ARP, ou revogar a licitação.

8.LI QualiflcaÇão Íécnica S

a) Comprovação de aptidão de dêsempênho dê atividâde pertinente e compatível ern
características, quantidades e prazos com o objeto da licitaçâo, através da apresentação de
atestado(s) íornecido(s) por pessoa jui-Ídica de dlreitô públicô ou privacjo. Conforme a Lei
8.666/93 em seu art. 30, incisso ll e §4o.

N I ,l Qualificação Econômico- Financeira

li.1.4.1 Certidão Negativa de Falênciâ ,f u recupeíaÇâo judicial, experjicia pelo distribuidor da
sede da pessoa juridica
li.l..l.2 As certidões valerão nos prazos que lhes são própriosl inexistindo esse prazo,
reputarse-âo válidas por 90 (noventa) dias corricios, conlados de sua expedição.

9, OUTROS DOCUMENTOS

9.1 DeclaraÇâo assinada pelo represenrante legal da licitante, devidamente identlficado,
conforme modelo em anexo, de que não possui, em seu quadi'o de pessoal, empregado(s) com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigosc e insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer lrabalho, salve em condiçÕes de aprenciiz, nos termos disposto no inc. XXXIll
do art. 7" da Constituição Federal.

9.2 Declaração de Elaboração inCepenciente de proposta ccnÍoiire anexo.

9.3 Declaração de enquadramentc; na condição de ME ou EPP, conforme anexo

10.3.1 Náo basta o enquadramento como micrôempresa ou empresa de pequeno porte para
gozar do tratamento favirecido prêvlsto na LC 123t2O16. E nêcessário cumulatlvamente que a
N,4EIEPP não incida em nenhuma cias vedagões legâis (artigo 30. parágraÍo 4'da citada lei).
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9.4 Declaração de cumpÍimento dos requisitos de habilitação, inciso Vll do art.4o da
Lei n"10.520/2002 conforme Anexo.

10, CRITERIOS DE JULGAMENTO

10,1 Para julgamento, será adotado o critério menor prêço por item ', observados os prazos
para fornecimento, ês especiÍicações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de
qualidade e demais condições deÍinidas neste Edital.

1A.2 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou, ainda, se o licitânte
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance
subseqüente, verificando a sua Gompatibilidade, na ordem de classiiicaçáo, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lancê que atenda ao Edital. O Pregoeiro
poderá negociar com o licitante para que sela obtido preçc melhor.

10.3 Serão desclassiÍicadas as propostas que não atenderem as condições e exigências
deste Edital e/ou consignarem preços inexeqüíveis ou superfaturados, assim considerados
aqueles incoerentes com os praticados pelo nlercado, para a execução do obieto da licatação.

10.4 A náo cotação de qualquer item peÍtencente ao lote ense.iará a desclassificaÇãô da
proposta da licitante.
10.5 Será assegurado, con]o critêrio de ciesempate, preferência para as microempresas e
empresas de pequeno porte, entendendo-se como empate {ficto) as propostas apresentadas
pelas ME e EPP que sejam supãriores em até 5?â (clnco por cento) à proposta mais bem
classiÍicada.

10.6 Para eÍeito do disposto no subitem 11.5 deste edital. ocorrendo empate (ficto),
proceder-se-á,da seguinle forma 

sÊE

a) a micÍoemprêsa ou emprêsa de peqüeno porte melhor classificada será convocada para

aprêsentar nova proposta, a qual deveíá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Câso ofereça proposta inferior à

melhor classificada, passará à condição de primeira classificada do certamei

b) não ocorrendo interêsse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma da alínea
"a" deste subitem, serão convocadas as remanescentes que porventura sê enquadrem na

hipótese do subitem 11.5 deste edital. na ordem classiflcatória. pâra o exercício do mesmo
direito: e

10.7 Em caso de empate aritmético, verificada a equivalência de valores das propostas entre
microempresas ou emprêsas de pequeno porte, antes da apiicação do critério estabelecido no
inciso I do art.45 da Lei Complementar n{'. 123/2006, c desêmpate será decidido mediante
sorteio entre elas em sessão pública, a ser designada pelo pregoeiro, para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresenlar melhor oferta.

10.8 Nâo havendo microempresa ou empresa de pequeno pôÍte classificadas ou habilitadas,
segundoos critérios da Lei Complementar n". í2312006, será convocado o licitante detentor cia
proposta de menor valoÍ, originalrnente apresenlada.

10.9 A não cotação de qualquer item pertencente ac iote ensejará a desclassiÍcaçáo da
proposta da licitante.

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.2 A homôlogação da licitação é {ie responsabiiidade da autoridade compêtente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou,

tRul trltttun
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11.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo PÍegoeiro sempre que
não houver recurso.
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quando houver recurso, pela própÍia autoridade competênte.

12, II\4PUGNAÇÃO AO EDITAL E ESCLARECII\,4ENTOS

12.'l Até o segundo dia útil antes da data Íixada para recebimento das pÍopostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do
Pregáo.

12.2 Não seráo conhecidas as impugnações interpostas depois de vencido o prazo legal.

13, RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenÇão de recorrer, quando lhe será concedido o ?tazo de 3 (três) dias para apresentação
das razões do recurso, ficando os demais licitantes dêsde logo intimados para âpresentar
contra-razões em igual número de dias, que começarão a coTrer do término do prazo do

recoÍrente, sendo-lhes assegurada vlsta imediata dos.
l3.l.l O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, nas 24 (vinte e quatro) horas

imediâtamente posteriores aô ato de deciaraçáo do vencedor.

13.1.2 O não oÍerecimento de razões no prazo previsto no item 14.1 importará na decadência

do direito de recurso.

i3.1.3 A falta de manifestação irriediata, acompanhada da síntese das respectivas razões,

ensejará a preclusão do diíeito de rêcorrer.

13,2 Não será concedido prâzo para recurso sobre assunlos meramente proielatÓrios ou
quando não justificada a intênção de interpor o recurso pelo propônênte-

\slt
13.3 Os recursôs contra decisóes do Pregoêiro, em regra teráo efeito suspênsivo, sendo este
restrilo ao lote objeto das razões oÍêrecidas.

'13,4O acolhimento de recurso irnportará a invalidação apenas cios atos insuscetíveis de
aproveitamento.

'13.5 Os recursos e contÍa-razões dê recurso deverâo ser oirigidos o PregoeiÍo e podêrão seÍ
enviados via fax ou atíavós do emall disponibilizado no Edital no ltem 'l3.2, considerando
que, posteriormente. os originais devem ser protocolizados no endereço citado abaixo. O
pregoeiro deverá receber examinare submeler à autoridade competente que decidirá sobre a
sua pertir'rência.

13.6 Não serâo conhecidos as impugnações e os rêcursos apresenlados apÓs os respectivos
prazos legaise/ou subscritos por Íepresentante não habilitado lêgalmente ou não identiÍicado
no processo pararespondêr pelo proponentê, nern recúísos enviados via Íax.

13.7 Os recursos e contTarrazÔes de recurso dêverão ser dirigidos o Pregoeiro, protocolados

na endêreço constante neste eCital, o qual deverá receoer, examinar e submeter à autoridade

competenteque dicidirá sobre a sua pertinência.

.I4. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
14,1 O Registro de Preços terá validade de 12 meses.

15. LOCAL DE ENTREGA
Pc. Sete de Setembro,15, Centro, Santana do São FrânciscoiSE, CEP: 49985-000, no horário
das 8:00 as 12:00 de segunda a sexta feira, sendo o objeto coníerido e atestado pelo órgâo
solicitante
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16.TERMO DE COMPROI\4ISSO DE FORNECIIVENTO E DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.'l Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objelo pela autoridade
competente, será efetuado o registro dos preços mediante Termo de Compromisso de
Fornecimento e Ata de Registro de Preços, a serern Írmados entre a licitante vencedora e a

Secretaria Municipal da Saúde.

16.2 A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços.

16.3 A liciiante vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data de recebimento da convocação, assinar a Ata de Regislro de Preços.

16.4E facultado à Administraçáo, havendo recusa da licitante vencedora em atender a

convocaÇão no prazo mencionacjc acima, convocar o 20 colocado e assim sucessivamente. na

ordem de classiÍicaçâo pelo menor preço, para assinar o Termo de Compromisso nas mesmas
condições do 1o colocado ou rêvogar a licitação. Contucio, antes de tal convocação, deverão ser
examinados os seus documentos habiiitatórios, que deverão atender às exigências editalícias.

16.5 A existência de pieços registrados não obriga o FMS,a firmar as contrataçóes que deles
poderão advir, ficando-lhe facultada a realizaçáo de licitações para aquisição de um ou mais
itens, hipótese em que, enr iguâldade d3 cordiçóes, c beneficiário do registro terá preÍerência,

nos termosdo § 4' do art. '15 da Lei no 8.666/9J.

16.6 Caso o iicitante vencedor sêJa e,"npresa de peqi.leno pode, constituída na formâ da Lei

Complementar 123106, a regularidade Íiscal será condição indispensável para assinatura da

Ata de Registro de Preços.

16.7 Havendo alguma resti'içào na rêgularidade fiscal, serà assegurado prazo de 5 lcinco)dlrasJ
úters, cujo termo inicial corresponderá ao momenlo eír que a empÍesa de pequeno porte for
declarada a vencedora do certan]e, prorrogáveis por igual pericdo, a critério do FllS,, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento Ce debito e emissão de ceriidão
negativa ou positiva com efeito negativa.

16.8 A não regularização aja documentaÇâo na pGZa aclma estipulado implicará na decadência
do dirêito à formalização da ARP pelâ empresa de pequenô porte, sem preiuízo das sançÕês
previstas no item 24 deste edital, sencio facL.iltado ao FI\,4S convocar ôs licitantes
remanescentes, na ordenr de classiÍicaçáo, para assinatura do Termo de Compromnisso de
Fornecimento ou revogar a licitaçào.

1 7. INSTRUÍvIENTO CON.IRATUAL

17.1 Paía cada fornecimenlo, sore âssirlscir:) uma Ordêrn íie FoÍnecimento entre a licitante
vencedora de e o titular da unidadê compradora.

'17.2 A acijudicatária será convocadâ para assinatrra da Ata oe Registrô de Prêços no prazo de
5 (cinco) dias úteis, a contaí do envio dã convoca ção, '.tia Íax ôri outro meio hábii.

17.3 O não atendimento do prazo pÍevisto rlo subitem aniericr oLi â recusâ em assinár a Ata de
Registro de PÍeços pela adjuciicatáriâ, implicará na aplrcação das sançóes previstas nêste
Editai e na legislaçâo pertirente.

Pc. Sete de Setembro,15, Centro, Santâna cio São FranciscoisE, no horário das 8:00 as 12:00
de segunda a sexta feira, sendo o oL'jeto conierido e âtestado pelo órgão solicitante

19, PAGAMENTO

19.1 DaÍ-se-á após a entrega da nota fiscal. Os pagamentcs soÍ'nente podeÍAo ser liquidados e
efetuados em favor oo BeneÍiciáíio cia Ara após atestado de prêposlo do Órqào Geienciador

J$\§r]r
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19.3 Nâ ocôrrência de nêcessidâdê dê providênciãs complementarês por parte do Bêneficiário
da Atâ, o decurso do ptazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagêrÍr a
partir da data em que estas Íorem cumpridas, caso em que não será devida atualização
financeiÍa.

'19.4 Nenhum pagamento será eÍetuado ao Beneficiário da Ata enquanto pefdente de
liquidação qualquer obrigaçâo flnanceira que lhe for imposta. em virtude de penalidade ou
inadimplência,sem que isso gere direito a reajuste de prêço.

20. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

20. 1 Os preÇos oíertados serão Íixos e irreajustáveis, por 12 (doze) meses, salvo as situaçôes
imprevisíveis e incalculáveis provocacios por fatos supervenientes que possam provocar
desequilíbrio econômica e financeiras e riesde que cievidamente coirprovado ê justificado o
desequilÍbrio.

2,I, CANCELAI\,,1ENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

21, 1 O Rêgistro de Preços poderá ser cancelado pela Secretaria Municipal da Saúde quando:

a) o fornecedor descumprir as exigências do edital que deu origem ao Rêgistro de Preços$ti[
JUI{ü1I

b) o Íornecedor se recusar a assinar a Ata, decorrente do Registro de Prêços ou náo retiraro
instrumento equivalente no prezo estabelecido, sem justiíicativa aceita pelo FMS;

c) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parciai dâ Atat

d) os preços rêgistrâdos apresenurem variações superiores aos praticados nô mêrcado e o
fornecedor se recusar a adequá-los nâ tbrnra prevista na cláusula 21 cieste edital.

e) houver razões de interesse público, devidamente justiÍicado

f) O Regisiro de Preços podeiá ser'cancelado por iniciativa do fornecedor, quando, mediante solicitação
por escrito. comprovar estar inrpôssiDilitado de cumprir as êxigências do Edital e seus Anexos que
dêram origem ao Registro de Prêços.

I l.l.I A solicitação de que trata o item acima deverá serícÍmulada com antecedência mínima
de 30 (trinta) dias, sendo assegurada deíesa próvia senl pretrtízo de aplicações de sanções
previstas no Edital e na legislação vigente.

22. SANÇÔES
22.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses abaixo relâcionadas, serão aplicadas as sançôes
abaixo descritas, graduadas conforme a gravidadê da infrâção, sem prejuízo dê sanÇões civis
e criminais, apóso prévio processo adminislrativo, gaÍantida a âmpla deÍesa e o contraditório.

22.2 O Íornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de inÍraçÕes ou inadimplemento de
suas obrigaçÕes, às penalidades previstas na Lei 1O.520102, aplicando-se subsidiariamente,
no que couberem,as disposições contidas nã Lei 8.60ô/93 na sua atual Íedação, sem prejuízo
das demais cominaçóes legais, em especiai as seguintes:

22.2.1 Advertência

a) quando deixar de juniar os documentôs de habilitação sera justificativa plausível;
b) quando ocorrer atraso no iornecirr'tenro do matêrral em até 1 0 ldez) dias da data Íjxada.

(t-r

ÉSTAOO DE SERGIPT
FUNDO MUNICIPA|. OE SAÚDE DE SAI'iTAI'iA i]C SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro,l5, Centro, Santar,a d(, Sâo Franc;sco/SE. CÊP: 19965-C00, CNPJ: 11.429.331/0001-68 email
:;citacaopmssf@outlc,ok.com

confirmando o fornecimento.

19.2O pagamento será realizado pela unidade compradora atravês de crédito em conta
corrente junto à agência bancária indicada na declaração ou documento similar fornecido pelo
licitante

w
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21.1.-l Nos casos de: atraso imotivado no íornecimento do material, aplicar-sê-á:

â) lvlulta dê 0,1% (um décimo por cento) a 0,5% (três décimos por cênto) ao diâ, ate o 30o

(trigésimo) dia de âtrâso total ou parcial da entrega. sobre o valor da nota de empenho, e
§uspensão de 3 (três) meses,

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o vaior da nota de empenho, para entrega realizada
com atrasos superiores a 30 (kinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de
empenho ou documento coÍrespondente, e suspensão de 3 (três) meses;

c) Multa de 20% (vinte por ôênto) sobÍe o valor.la nota de êmpenho, para êntrega realizada
com atrasossuperiores a 30 (trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de empenho ou

docun]ento correspondente, e suspênsão de ô (seis) meses-

:1.1.4 Será aplicável cumulativamente c não com outras sançóes, multa convencional de 20%
sobre o valor da Ata de Registro de PÍeços, na ocorrência de 4ão entrega do material, e de
10% sôbre o valor tota! da Atã de Registro de Êreços, se ocorrer entrega parcial,
reconhecendo â licitante ciesCe já, os direitôs da Adr." i,istrar;áo, nos termos do art. 77 dâ Lei

n'.8.666i93.

22.3 A suspensão tenrpoÍáriã cio Íornecedor cuia ARP corn o FMS esteja em vigor,

ffiiffiJãI;ffI"iff.:Ifffi$"ãi,l!'i'3§l,i'" 
cr:ntrataçÕes no âmbito do Município 

,lrrr*oso***
?2.4 A declaraÇão de inldoneidaCe para ticitar ou contratar ccrn a Administração Públióá, ONN0
impediráa pessoa física ou juridica de participar de outras licitações ou contrataÇÔes enquanto ' \
perdurarem os motivos determinantês da apenação ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a pênaiidade, que será concedida sempre que o
Beneficiário da Ata ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e, após decorrido o
prazo da sanção aplicada.

22.5 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamentê no prazo máximo de 05
(cinco) diasou serão deduzidas cjo vâlor correspondêntê âo valoí do fornecimênto, após préviô
processo administrâtivo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas
judicialmente, a critérioda Secretaria N/unicipal de Saúde.
22.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender
do grau da infração cometida pelo Beneficirário da Ara e cjos prejuízos causados à
Administração Pública Municipal, não impedindo que a AdminislraÇão rescinda
unilateralmente a Ata dê Registro de Preços.

22.7 As penalidades estabelecidas em lei não exciuern qualquer outra prevista neste
instrumento, nem a responsabilidade io BeneÍiciÍário cia Atã poí perdas e danos que causar
ao Ôrgão Gerenciador ou a terceiros em conseqüência dc iradimplemento das condiçÕes
contratuais.

22.8 Os clanos e prêjuízos seràc ressaícidcs ac Órgáo Gerànciador no prazo máximo dê
48(quarenta e oito) horas, apos pré'.,io processo adminrstrâtivo, garantida â ampla defesa e o
contrâditório, contado da notiÍicaçáo administrâtiva ao BENEFICIÁRIO DA ATA.

22.9 As sançóes previstas nÊste irrstrumenlo sáo indêpendentes entre si, pocjendo ser
aplicadas de forma isolada ou cilnülativarnenle, sern prejuízo de oulras medidas cabíveis, â
depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

22.10 As sançôes previstas neste eciital sào de cornpetência exelusivâ dotitularda Secretaria
l\,4unicipal ds Saúde, facultada a defesa dô interessado no respectivo processo, no pÍazo de 10
(dez) dias da abertura de vistas.
22.11 Para fins de aplicação tie qualquer das sançõês estabelecidas acima, as possíveis
faltas cometidas pelo Beneficlario da Ata assim são deÍinidas:

| - FALÍAS LEVES: punívàis coín â aplicaçáo da penalidade de advertência e multas,

@
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::.2.2 Multa de 10% (dêz poÍ cento) a 20910 (vinte por cento), alérn de suspensão de 12 (doze)
meses, quando o fornecedor do mateÍial deixaÍ de atender as especificaÇÕes técnicas relatlvas
aos materiais a serem entregues, prevrstas no edital, ARP ou instrumento equivalente;
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caracterizadas pelo atraso na entrega dos materiais, assint entendidos comÕ aqueles que não
acarretam prejuízos relevantês âc cumprimento da obrigação e a despeito deles, a regular
entrega dos materiais não fica iirviaDilizada;
ll - FALTAS GRAVES: puníveis corn a aplicaÇâo da penalicacie de multa, caracterizadas pela

não entrega ou entrega pârcial que acarretam píeluízos ao cbjeto iicitado, inviabillzando total
ou parcialmenle o cumprimento dâ obrigação em deôorrência de conduta culposa do
Beneficiário da Atê;
tll - FALTAS GRAVíSSIÍ\4AS: Puníveis com a aplicação das penalidades de multas e
impedimento de licitar e contratar con) a União, Distrito Fedeíal, Estados ou l\,4unicípios pelo
prazo de ate 2 (dois) anos, caracterizadas pela náo entrega ou entrega parcial que acarretam
prejuízos Íelevantes ao objeto licitado, inviabilizando c cumprimento da obrigação em

decorrência de conduta culposa ou Coiosa do Beneflciário da Ata.

23. DtSPOSIÇOES FINAIS

23, í Ao particlpar da licitação, a licitante declara sob as penaiidades da Lei, da inexistência de

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, êconômica, Íinanceira ou 1râbalhista, enke si

e os responsáveis pela licitação, quer direta ou indiretamente.

23.2 A apresentaÇão de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitaÇãÔ,

por parte daproponente, das exigências e condiçóes estabelecidas neste edital ê seus Anexos.

23.3 A presente licitação não intpcrta íiecessariamente ell'l conti'atação, podendo a Secretaria

N4unicipal da Saúde - SÍvlS revogá-ia, nó todc ou em parte, por razões de intêíesse público

deÍivadas de fato superveniente co'npíovado, Du arlulá-lc pcr ilegalidade de ofÍcio ou por

provocação rnediante ato escrito e fundamentado disponibiiizado no sistema para

conhecimento dos participantês da iicitaçào.

23.4 No caso de havêr descot]êxãô dc Pregoeiro com o slsterlla elêtrônico no decor
elapa competitiva, o sistema !)oderá permanecer acessÍvei aos iiúitantes para o recebimenlo
dos lanôes,retornando o Pregoeiro, .iuando possível, à sua atuâçâo no certame, sem preiuízo

dosatos reaiizados.

li.l.l Persistindo a descoÍ1exão po!' terírpo superior a dez minutos, a sessão do Pregáo será

suspensa, reiniciando somente apÓs ccmunicâção expressâ aÔs participantes.

23.5 A falsidâde de qualqt,el docurnento apresentado ou a tnverdade das informaçÕes nele

contidas implicará a imediata oesclasslÍlcação do ptoPonente que o tiver apresentado, ou, caso

tenha sido o vencedor, a rescisão da ARP. sem prejuizo dê dernais sanções cabíveis.

23.6 E facultado o Pregoeiro ou à êutoÍidade a ele superior. enr qualquer fase da licitaçáo,
promover diligências com vislas a êsclarecer ou a complemerltâi a inskução do processo'

23.7 Os proponentes intimâdos pâr3 pÍestaÍ quaisqueÍ esalarecimentos adicionais deverão
fazê-lo no prazo determirrado pelo Pregoeiro. sob pena de Ce!'classificaçãolinabilitação.

23.8 O desãtendimento cie exigêncras rotmats náo essênciais náo importará no afastamento
do proponenle, desde que seja possivel a aíeriÇão da sua queiificação e a exata compreensão
de sua prôposta.

23,9 As normas quê disciplinailr esie Pregáo sei'ão samp:'e intelpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os pÍoponentes, desde que nác carfloronletam o interesse da
Administração, a Írnalidade e a segiJiança da contrataçãc.
23.104s decisÔes referentes ír este orocesso iicitatcriü poCêrão ser comunicadas aos
proponentes por qualquer rneio de cotltunicâçáo que ccrxrjrovi í recebimento.

23.11São de responsatriidade exclL,sava ce licitanie as lriÍorrnaçóes relativas a endereço,
telefone e fax. bem como a n]cdiilcação dos mesmos ito cursc da licitação, dando-se por

intimada en] caso de eventual tenlativa f!'uslrada de coÍnunicaçào.

@
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5S]-ADO DE SERGIPÊ

FUNDO IüUNlClPrt L DL SÀUDE DE SAltl'TANIÉ. r-rO 5AO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro,l5, Centrc, Sarrtana do Sáo FranciscoiSE, CEP: 49935-Lt0ü, CNPJ: 11.429.33110001-68, email:

licitacaopmssf@outlook.cor.r
23.12 Na contagem dos prazos estabeiecidos neste Edltale seus Anexos, excluir-se-á o dia de
início e incluir-se-á o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de
expediente normal.

23.13 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pelo pregoeiro com base na
legislação vigente.

23.14Fica designado o foro da Ciclade de Santana do São Francisco, para julgamento de
quaisquer questÕes judiciais resultante deste edital, renuncianclo as partes a qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

24, Anexos do Edital

Santana do São Francisco/SE, 29rc3i2ü23 shBü\)\tsR

Jose Carlos Fari Cruz Juni.rr

@
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ÉSTADO DE SERGIPE

FUNDO T/UNICIPAL I]E SAUDE DE SANTANA OO SÂO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro,15, Centro, Santana Co São FranciscoiSE, CEP: 49985-000, CNPJ: 11.429.33110001-68, ernail

licitacaopmssf @outlooh..com

PREGÃO ELETRONICO NO. O3I2O23 SRP
ANEXO- PROPOSTA DE PREÇO

Fundo Municipal de Saúde de Santana do São Francisco

FAX.TEL PREGÃO N.O I

DO FORNECEDOR

NOME/CONTATO:

DESCRI UNIDADE

ABSORVENTE NTlli/iO FIMENIT.JO; COM ABAS FLUXC)

NORMAL; COBERTURA: SUAVE; FORfu,iATO
ANATOIvIICO: COt';l CANAIS LATERAIS; CIRCUITO
COÍM P LETO ANT I VASSAI\,'I ENI-O ; Ttil PLA PROTEÇÃC ;

cotvl GEL; coruPoslÇÃo: FIBR,â DE CELULCISE,
POLIPROLENO, POLíI\íERO SUPERABSORVENTE,
FiLME DE POLIETILENO, ADESIV(}S
TERMOPLASTICOS E PAPEL SILICCNADÜ; SEti/
FIBRAS DE ALGODÂO; CON4PONENTES ATOXICO;
NÃO PROPENSOS A CAUSAR lRF.|TA.ÇÂ0 Ét\,{

CONTATO COM A PELE; TESTADO
CAh4EIiTÊ. í(, r 1 200

VALIDADE DA PROPOSTA

ouffi**

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITQUANTITEM

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

gravames
do Orgão

utrostotribu oEta COq mo S taxas,AStod frete,ASestãocotado USAS eguroinclarocl UE despesas,noDe q preço
ra entre noUE elecimestabo o SEb citad com obeminm dci sobreir o o, que produtooU ,jetoq possa

n')SE US,onGerenciador
PRAZO DE ENTREGA

,fuwe

I

I

I

i
l

i

I
j

I

Í

I

I
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ÉSIÂDO DE SEFiGiPÊ

FUNDO &IUNiCIP/rL iIE SA.UDE DE SAI.I';"AI.I/. DO SÀÜ FRANCISCO
Pc. Sete de Setenrbro,15, Centro, Sarrtano rio 5âc Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 11.429.331i0001-68, email

iic;itacaopmssÍ@out!ork.i:om

PREGÃO ELÊTRONICO N". O3r2O23 SRP

ANEXO MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS l.l"

PREGÃO ELETRONICO N" 12023

12023

No dia- de-_-_-de 20-, O FUNDO I\IUNICIPAL DE SAUDE DE SANTANA

DO SÃo FRANCISCo-SE, inscrito(a) no CNPJ: 11.429.331i0001-68, com sede à Pc. Sete de

Setembro,15, Centro, Santana clo São Francisco/SE, CEP: 49985-000, neste ato legalmente

representado por VANESCA ROMÃO TELES RORIZ , portador do CPF n" 02092454765, RESOLVE

registrar preços para everrtual fornecimento em face da apresentação da(s) proposta(s) da(s)

empresa(s) abaixo qual ificada(s):

Fornecedor:

XXXXXXXXXXXXXXXX

Representante:

XXXXXXXXXXXXX Telefone :

XXXXXXXXXXXXx

Email: XXXXXXXXXXX

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

As especificações técnicas constantes do processo enl epígraÍe, assim como todas as

obrigações e condiçÕes descritas na minuta da Ata de Registro rje Preços e na Proposta de Preços

integram esta ARP, independentêmente rie transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até i ,' , a contar do dia I I

A presente Ata de Registro i-re irrsçcs, após iicla e acha,Ja ccrnforme, e assinada pelas partes

X XX)I.XXXXXXXXXXX XXXX X

SÉ(;RT.TÀRiA N4UNICi PAL DE S/\tJOE

(EhTTPRESA)

CNPJ:

QUAI\iTIDADE MARCAuNTDADEI [/ODELO VAI-OR
UNIT.

DESCRICÃO DO ITÊMITEIV VALOR
TOTAL
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EÍ:.]-ADO DE SEP'cllPl

FUNDO tvil,NlCiP.qL DE Si\UDE DE SANTI\NA DO SAO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro,í5, Centro, Sa,ilena cio Sàc Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 11.429.331/0001-ô8, email

iicitacâopmssf@outk;ok. com

ANEXO

DECLARAÇÃO Oe ATENDiMENTO AO INCISO XXX|ll DO ART. 70. DACONSTITUIÇÃO
FEDERAL

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.6ôô/93, acrescido pela Lei

no.9.854/99, que não empregamos rnenorrJe'18 (dezoito)anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubree não empregamos rnenor cie'16 (dezessets) anos.

Ressalva: emprega menor. a partir de 14 (quatorze) ancs, na condição de aprendiz ( ).

Observação: em caso afirntativo, assinaiai a ressalva aclma.

Santana do São FranciscolSE, de de

Licitante interessado

jtlSL*@*o
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tsSTADO DE SERGiPE
FUNDO N,iUNICitjfu. DE SAUDE DE SAN'I'ANIÁ, ÜO SAC FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro,15, Centro. Santarra do §ãr.l Francisco/SE, CEtr: a9985-C00, CNPJ: 11.429.33110001-68, ernail
ii.;ta.ao pmssf@cutloc"r.com

ANEXO

ÍMODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(ldentificação da Licitação)

(ldentificação completa do representante oa iicitante), como representante devidamente
constituído de (ldentificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins
do disposto no item (completar) do Editai (completar com identificação do edital), declara, sob
as penas da lei, em especiaio art. 299 do CÓdigo Penal Brasileiro, que:

(a)a proposta apresentada paru pêrticipar da (identiíicaÇão da licitação) foi elaborada cje

maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta náo foi, no todo ou em parte,

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato da (identiíicaÇão da !icitação), por qualqrrer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elab,orad a paa parlicipar da (identificação da licitação)
não foi informada, discutida ou recebicia de qualquer outi'o participante potencial ou de fato da
(identificação dalicitação), por qualquer nreio ou por quaiquer pe$soa,

Jü§T

(c) que não tentou, por qualquer rireio ou por qualquer pâssoír, iniluir rra decisão de qualquer

outro participante potencial ou cie fato da (identificação oe licitação) quanto a participar ou não

da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não

será, no todo otr em parte, direta ou índiretamente, comunicadc ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou ce fato ila (identificação da licitação) antes da adjudicação do

objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apreseatada para participar da (iientiÍicação da licitação) não
foi, no todo ou em parte, direta ou inciiretamente, informado, discr..rtido ou recebido de qualquer
integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial cias propostas; e

(f) que está pienamente ciente do teoi e cja extensão desta oeciaração e que detém plenos
poderes e informações para íiriná-la'

Cidade - UF de Ce 2023.

(representarrte legal dc licitiri-rt*l consórcio, no âmbito Ca iicitação, com identificação
completa)

Observações:

1. Esta declaração deverá ser elabor;;da e;n papel tinrbrado ca É:inpresa e assinada pelo seu
representantelegal ou niartdatário.

I DhcRü$)ll{

t{, *"*#*--.. :*""ewffi
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ES-íADO DE IiEi]GIPE
FUNDO IVIUI.IICIPAL OE §i\Ut)E DE IiÂiIIri.i.JA LT(-l GÃO T.-RANCISCO

Pc. Sete de Sr-.rembro,15, Centro, Santar,ir do Sã;r Fi"aircisco/SE. L:ÉP: 49985-000, CNPJ: 11.429.33110001-68. email:
iicitircucpmssf@outiook.c.orri

PRF:t-iir0 ELETRONICO i'jo. 031i1023 SRP

ANEXC

DECLARAÇÃO OT ENQUA.DRAMENTO MICROEIúPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENOPORTE

i;;;i, ; 
. ......."., inscrita no cNpJ n o , oor ;ntermédio de seu representante

(a) Sr(a)...... .., portadcr(aida Carteira de ldentioaCe no .............. e CPF no .....................

DECLARA, para fins de habiiitaçáo rrt; Fregão Eletrônico no ........i.... - St\íS, sob as sanções
adminislrativas cabíveis e sob as penas Ca lei, que esta ti-Ílpre$a, na presente data, é considerada:

( ) MICOEMPRESA, conforríri.: li-rcisc i rlo artigo 30 da Leicon:clernentar no 123 de 1411212006',

( ) EPP -. EMPRESA DE F'I:CUIl,trO PORTE, confcrine incisc ll do artigo
Complementarlã3, de 14t12i2U0ô, aiterade peia Lei Complerirentar no 155 de 27 de
2016.

Declara ainda que a empresa esta excluída das vedações consianles do artigo 30, parágrafo 4o

da LeiComplementar no 123, de 14ii2l2006.

(data)

(Representante legal)

Observaçãt::
1. Assinalar com urrr ,'X" a co;,tiição da ernpresa.
2. Esta declaração deverá sel ei'lvia,:ia y,;r:tt,, à documentaÇào r:e l-rabi!itação pela empresa que
foi convocada pelo(a) pregoeir"cqa) €: QUê pretende ser berrefiriacio;testa licitação pela Lei
Complemen tar 1 2312006.

il



ÉS'IADO üE SEHGii.'E
FUNDO MUi'ilClPAi-;E SÀUDE DlSANrÂl.l/.r úO S/\ü I:RANCISCO

Pc. Sete de Setembro,'l 5, Centro, Sôr-.tan.j: 'lc §ãc Frartcisco/SE, (i[P. 49.985-ü00, CNPJ: 11.429.3311A001-68, email
il ::ilaiaopnissf@oullccix.cor'rr

PRE.GÃii ELÊTRONICO I.I'. 
"1312023 

SRP

ANEXO

DECLARAÇÃO nr CLiMPRlivlEN'rO DOS RÉQLJISiTOS DE HABILITAÇÃO

em.............. .................(endereço completo), pcr intermédio de seu representante

legal, infra-assinado para cumprimentc iili previsto no inciso V!l do art. 4" da Lei no 10.52012A02

e para fins do Pregão Eletrôrricc. ij XXI2A23, declara expressanlente que cumpre
plenamente os requisitos de habilitaçâo exigidos no Edital, estando ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriures.

dç: de 202i1 \§\\s

Assinatttra cii tepresentante legal cia r.,'m

(nc'rre e núrnero da idenÍidaoe
resap

\

Obs.: Esta declaração deverá ser êntrêEue juntamente conr íis documentos de HABILITAÇÃO
pelo licitante que for convocaclo pelc{a) pregoeiro(a;, em cunrÉ'}rintento ao art. 4o, Vll, da Lei no

10.520t2002.

No caso de Microempre$a cru Pequenô Pcrte, utiliz-ar o iextc abaixo:

Para fins de participação na iicriac;ãc ilnCicar o n c do editai) e (norne da empresa), CNPJ n" ,

sediada (endereço compteto), cleclara, scb pena da lei que. atê a presente data inexiste(m)
fato(s) impeditivos parc a sua irabiliiação, nos termos da Lei Complementar no 12312006,

estando ciente da obrigatorieda,je iJe declatar ocorrências pcstc'riores.
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ircitar:;roprnssf@ouücr,k. 
":rtl 

;

ANEXCI

I'ÉRIúO DE REFERENCiA

I. OBJETO

l.l. REG|STRO DE PREÇO PARA. AQUTS|ÇÁO DE ABSORVENTE írurtUO FEMININO, para
atender às necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE SÁUDE, conforme especiíicações e
quantidades estabelecidas abaixo.

Áo
ABSORVENTE NTÍt!4O Fll/El'llNO: ü(ji\,,1 AB,q§, FLIJXO
NORIVIAL: CÔBERTU RA: SUA\IE; FOI].Ir'IÂTO
ANATOí\,'!lCCI; COI\I CANAI S L;trT HRAIS: Cl RCUITO
COI\,1P1ãTO ANI'IVASSAI,,IENI'O; Tí:TIPLÀ F'RO IEC/rOI
cotiil GE L; côr/ PcslÇiio: F l BF.l, uíj c r i-u Los E,

POLIPRCLENO, POLiIIERO SUPT Rê.3SÜRVENTE,
FI LrvlE DE pOl_tETtLENO, ADETitVOSi
TERIJOPLASTI COS E PAPET- Sl LlCrf Nlê.DrJ; §EIvl
Í- I BRAS DE ALG,3DÃO; COivl POI{Ê*N] ÉS A IÜXICO;
NÃo PROPENSOS A CAIJSA.R rliliirAíjÃí-) !":rú

CONTATO COIV A PELE;TÊ.$'IriDL',
DERI\íASTOLOGICAN4EN'I'8. i '12CICIPt-l-

,..,[ \.
2. JUSTIFICê.TIVA

2.1 . A aquisição dos bens acirrra elericadcs atenderá a nr:cessidade de adolecentes e mulheres em
idade escolar com classificaçãc de haixa renda do rnunicip;c de Santana do São Francisco - Sergipe.
Será feito a distribuiçáo gratuita de ai:sorventes higiêncicüs carâ este grupo seletivo, a fim de promover

ações pedagógicas que tratern sobre os temas peil.inentes ao ciclo menstrual, compreendendo a

menstruação enquanto piocesso iiunrano natural.

\v

3. -CLAS§IFIÇACAO DQ

3.1. Os bens a serem adquii'irlo:; ei'rquar!ran'r-se na classríicaçeio oe bens comuns, nos termos da Lei n"
10.520, de 2002.

4. METODOS E E§IBAIEEIÂ§-ü.i;-§i.r]::iii,iãrVL-Q

4.1. O fornecimento será et-etr:ecir, êíír rÉlÍisgsa única, coíli prá7ic de entrega não superior a 05
(cinco) dias, contados a pai'tir tjo rece:b:ryrei-rro cia llota rle Lrnpen[.lo ou da assinatura do instrumento de
contrato, se for o caso.

.1.2.Os bens deverão ser entregues na sede do orgào, no enciei'eço Praça7 de Setembro, S/N, no horário
das 08:00 horas às 16:00 horas.

5. OBR| GACÕES po B,EN EEI_QlA&A_pê_âru.

5.1. O Beneíiciário da Ata ohriga-se r;

5.1.1. Efetuar a entreg;: rJos Ie:tt eÍri r'erfeitas c,:ndiÇÕes, no prazo e local indicados pela
Administração, em es.lriilr olireí'úáírÍ;iã das especificaçi:es co Êoital e da proposta. acompanhado
da respectlva rr,:ta fis,-'ai cu;rsi*r-rriu Cetalhaclan:ente as indicaçóes da marca, íabricante, modelo,

ITEM

4
I

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

I

I

I

i

I

i

I

I

I

I

I

I

I

I

I
I

I

I

I
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FUNDO iÍruirilÜlP;\i 'i[ j-;,\Ll-'E DE sASl'i ,-niÁ. Do sl'.o FRANCISCO

Pc. Sete de Sel.embro.15. Centro, seriia;;?i.js Sii..) FíaÍIr;rsco/SF:, CLi:': 495185-í10C, CNPJ: 11.429.331i0Q{J'1-68. email
i:ciiacaoPmssÍ@or"t il;'.;'k. r'otir

tipo, procedência e przizo ciÇ gê.aíltia; ,, , l

5.1.2. RqsponsãL.iiiear:-§e.l;;,rl;1§. 1.,Ícios ê clanos Cêrü.reí':ús dc produto, de acordo com os artiEos
12, 13, 18 e 26, do Cocligo oe Defesa do Consumicjoi' (Lei rio 8,078, de 1990);

5.1.2.1. O dever previslc no subitem antei'ior inrpiica ia obrigaÇão de, a critério da

AdministraÇão, suLstituir, ieparar, corrigir. remover ou recorrstruir, às suas expensas, no pra;zo

máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou defeitos:

5.1.3. Atender prontanrente e quaisquer exigôncias da Administração, inerentes ao cojeto da

presente licitação;

5.1.4. Comunicar à Acim,riistra;ão, no prazo máxitno de 24 (vinte e quatro) horas que atrtecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cuntprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

5.1.5. Manter, durante toda a execução da AP.P, enr compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo;

5.1.6. Não transferir a terceiros, poi'qualquer forr.rra, nenr nlesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer fornecimento i'r que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Ternto de F'eiirrência ou na minuta da ARP;

5.1.7. Responsabiliza:.sc, prliss riespesas cios tributcs. encargos trabalhistas, previdenciários,

Íiscais, comerciais, iaxas, íretes. seguros, clesii,-camenio de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que in,r;irJarr eu venhãrn a incidir na execuçàc da ARP. 

, ,,§mürrt$t
6. OBRTGAÇÕES DO ÓEGÂ8*GEHEÀ*l§j,/Il,iqE .,"r 

t'," 'üi"N0

6.1. o orgão Gerenciatjor obriga-se a: "-\

6.1.1. Acornpanhar e iiscali;iar o üuÍrrprimento oas ob,"igaçces do Beneficiário Ca A.ta, através

de servidor especiálrrre;rte t!esignado;

6.1.2. Efetuar o pagaÍnêrttc no p:'azo previsto.

7. MEDI DAS ÁÇAUIELAAAEÂ§

7.1. Consoante o artigo 45 da l-ei no 9.784, tle 1999, a Adfilinistração Pública poderá, sem a prévia

manifestação do interessado, motivaiil:rnente, adotar pi'ovicências acauteladoras, inclusive retendo o

pagamento, em caso de risco irrtil'rer-rt';, como forma de ure'.,erlit- a ocorrência de dano de difícil ou

impossívei reparação.

8. CoNTRoLE DA EXE-Ç-LIÇ-LC-

8.1. A fiscalização será exei'ciCa e{:\i l.:.ri representanie dc rlil,'rinist:'ação, ao qual competirá dirimir as

dúvidas que surgirem no curs(, d; €.)i;í:ui;:o da Ata de Registrc Ce Preços, e de tudo dará ciência à
Administração.

8.1.1. O represei-itanle Cc C,-gãc Gerenciador der.icltá let a experiência necessária para o
acompanhamento e corti'cie da execuçáo da ARP'

8.2. A fiscalizaçác de que traia; ;st:; '!icrr, ,ráo ex.ciiii ner-r: i'eciuz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qi;aiqlcr ii-r"egulariclacie, ainCa que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou empreEo cie nrat+riel inadeqr-tado ou de qualiclade inferior, e, na ocorrência desta,náo
implica em co-responsabilirlade r.jo Ac;n-iinisii'ação ct-t de se,,rs agentes e prepostos, de conformidadecom o

art. 70 da Lei rro 8.666, cie '!99'3.

8.3. O fiscal da AFiP anotará,.irÍr r{igi:;ir';r r:iú1:ric lccias asi c:r:rrÔncias relacionadas com a execução
desta, indicando dia, nnês O êrrf;, i:r:m uci'no ti ílo!-fie rjcs. Íuncionários eventualmente envolvidos,

@gT



Sü]'ADO DE §ÊRGIF!::
FUNDO IViUNiíüIÍ)Ii'L ÍJi:" I];\UDE DE SAN'i';\:{'\ üLT §ÀC. FTiANCISCO

Pc. Setede Setembro,15, Centro, Sir:ar:ir rii t1'r'JFrancisco/SE. CÉt: 49981-000, CNPJ: 11.429.331/0001-68. email:

determinando o que for necessa,,*, ,.;:lí;Íl:ffitff:t'i"itr.|;':;, rjefeitcs observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade corrp.etenic i:arg irs providências uabivers.

e. pAS rNFRAÇÕES E pAS sANCir"*§-Lü-ldt_Nl§TBAII-re

9.1. A disciplina das infraçÕes e sanções administrativas apiicáveis no curso da licitação e ;ja
contratação é aquela prevista rro Eciital.

Sanlana do São Francisco-SÉ, 29 de rxaíÇo de 2023
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